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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO (OCRELIZUMABE) PARA TRATAMENTO DE 
ESCLEROSE MÚLTIPLA. RECUSA DE COBERTURA PELO PLANO DE 
SAÚDE.
1. É assente no STJ o entendimento segundo o qual o plano de saúde pode 
estabelecer as doenças que terão cobertura, mas não o tipo de terapêutica 
indicada por profissional habilitado na busca da cura, sendo abusiva a 
cláusula contratual que exclui tratamento, procedimento ou material 
imprescindível, prescrito para garantir a saúde ou a vida do beneficiário.
2. Segundo a jurisprudência do STJ, "é abusiva a recusa da operadora do 
plano de saúde de custear a cobertura do medicamento registrado na ANVISA 
e prescrito pelo médico do paciente, ainda que se trate de fármaco off-label, 
ou utilizado em caráter experimental" (AgInt no AREsp 1.653.706/SP, 
Terceira Turma, julgado em 19/10/2020, DJe 26/10/2020; AgInt no AREsp 
1.677.613/SP); AgInt no REsp 1.680.415/CE, Quarta Turma, julgado em 
31/8/2020, DJe 11/9/2020).
3. Na hipótese, o TJSP julgou a lide de acordo com a convicção formada 
pelos elementos fáticos existentes nos autos, concluindo pela injusta e abusiva 
a negativa de cobertura ao tratamento médico solicitado, por não estar 
previsto no rol de procedimentos da ANS e por sua natureza experimental. 
Alterar os fundamentos do acórdão recorrido demandaria uma reanálise do 
quadro fático e probatório dos autos, o que esbarraria na Súmula n. 7.
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 24/10/2023 a 30/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 30 de outubro de 2023.

 

Ministro HUMBERTO MARTINS 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO (OCRELIZUMABE) PARA TRATAMENTO DE 
ESCLEROSE MÚLTIPLA. RECUSA DE COBERTURA PELO PLANO DE 
SAÚDE.
1. É assente no STJ o entendimento segundo o qual o plano de saúde pode 
estabelecer as doenças que terão cobertura, mas não o tipo de terapêutica 
indicada por profissional habilitado na busca da cura, sendo abusiva a 
cláusula contratual que exclui tratamento, procedimento ou material 
imprescindível, prescrito para garantir a saúde ou a vida do beneficiário.
2. Segundo a jurisprudência do STJ, "é abusiva a recusa da operadora do 
plano de saúde de custear a cobertura do medicamento registrado na ANVISA 
e prescrito pelo médico do paciente, ainda que se trate de fármaco off-label, 
ou utilizado em caráter experimental" (AgInt no AREsp 1.653.706/SP, 
Terceira Turma, julgado em 19/10/2020, DJe 26/10/2020; AgInt no AREsp 
1.677.613/SP); AgInt no REsp 1.680.415/CE, Quarta Turma, julgado em 
31/8/2020, DJe 11/9/2020).
3. Na hipótese, o TJSP julgou a lide de acordo com a convicção formada 
pelos elementos fáticos existentes nos autos, concluindo pela injusta e abusiva 
a negativa de cobertura ao tratamento médico solicitado, por não estar 
previsto no rol de procedimentos da ANS e por sua natureza experimental. 
Alterar os fundamentos do acórdão recorrido demandaria uma reanálise do 
quadro fático e probatório dos autos, o que esbarraria na Súmula n. 7.
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
Cuida-se de agravo interno interposto por  GEAP AUTOGESTÃO EM 

SAÚDE contra decisão monocrática de minha relatoria que apreciou recurso especial 
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interposto com o objetivo de reformar acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

DO ESTADO DE SÃO PAULO  assim ementado (fl. 630):
 

PLANO DE SAÚDE Ação cominatória - Cobertura de 

tratamento médico. Recusa fundamentada na ausência de 

previsão no rol da ANS. Descabimento Enunciado 102 da 

Súmula deste e. Tribunal de Justiça Negativa de cobertura 

que não se justifica. Precedentes do STJ. Cobertura que se 

fazia de rigor - Sentença mantida Recurso improvido, com 

observação.
 
A decisão agravada negou provimento ao recurso especial do agravante, sob o 

fundamento de que o medicamento "OCRELIZUMABE" para tratamento de esclerose 

múltipla possui registro na ANVISA.

Aduz o agravante que "a operadora seguiu todas as diretrizes e orientações 

impostas pela ANS, órgão vinculado ao Ministério da Saúde, não havendo que se falar de 

negativa indevida, eis que o fármaco vindicado não é de cobertura obrigatória, uma vez 

que não está previsto no rol da ANS, bem como possui recomendação desfavorável de 

incorporação no SUS pela CONITEC. "(fls. 862).

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, submeta-se o 

presente agravo à apreciação da Turma.

A parte agravada, instada a manifestar-se,  sustenta que o fármaco objeto da 

presente demanda faz parte do rol da ANS desde fevereiro de 2021, e, portanto, é um 

medicamento que possui cobertura obrigatória por parte dos planos de saúde.

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Discute-se nos autos  a obrigatoriedade de o plano de saúde custear 

medicamento para portador de esclerose múltipla.

Sobre a cobertura do tratamento médico requerido, o Tribunal de origem 

dirimiu a controvérsia nos seguintes termos (fls. 630-632):
 

De proêmio, anote-se que o autor é portador de esclerose 
múltipla progressiva, diagnosticada no ano de 1994, que se 
apresenta refratária a todos outros tratamentos até então 
empreendidos, sendo-lhe prescrito o uso do medicamento 
Ocrevus® (ocrelizumabe) cujo fornecimento foi negado 
pela ré, operadora do plano de saúde, sob a justificativa de 
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que se trata de tratamento não amparado pelo rol da ANS. 
A sentença julgou procedente o pedido inicial e, nesta sede 
recursal, reitera a requerida os mesmos argumentos, no 
sentido de que não há previsão legal ou contratual que a 
obrigue a fornecer o tratamento em questão, uma vez que 
este não figura no rol de coberturas obrigatórias da ANS. 
Contudo, sem razão.
 
Ora, a recusa de custeio do medicamento prescrito, 
imprescindível ao tratamento do autor, não obstante haja 
cobertura contratual da moléstia, consubstancia 
comportamento que contraria o próprio objeto do contrato 
bem como o quanto disposto no art. 51, IV, do CDC, 
porquanto coloca o beneficiário em desvantagem 
exagerada, retirando-lhe a chance de realizar o tratamento 
necessário para sua sobrevivência. O C. STJ, aliás, entende 
que “o plano de saúde pode estabelecer as doenças que 
terão cobertura, mas não o tipo de tratamento utilizado para 
a cura de cada uma delas” (AgRg no AREsp 300.648/RS, 
Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 23/04/2013, DJe 07/05/2013). Neste 
mesmo contratual que determina a exclusão do 
fornecimento de medicamentos pela operadora do plano de 
saúde tão somente pelo fato de serem ministrado em 
ambiente ambulatorial ou domiciliar.” (AgRg no AREsp 
292.901/RS, Rel Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 21/03/2013, DJe 
04/04/2013). Seguindo a mesma linha: Apel n. 4000772-
08.2013.8.26.0011, 1ª Câmara de Direito Privado, rel. 
Alcides Leopoldo e Silva Júnior, j. em 12.08.2014; Apel nº. 
0046382-34.2012.8.26.0001, 1ª Câmara de Direito Privado, 
rel. Paulo Eduardo Razuk, j. em 25.02.2014; Apel nº. 
1055757-02.2013.8.26.0100, 1ª Câmara de Direito Privado, 
rel. Claudio Godoy, j. em 04.02.2014.
 
Não bastasse, plenamente aplicável ao caso concreto, 
dispõe o Enunciado 102 da Súmula deste E. Tribunal de 
Justiça que “Havendo expressa indicação médica, é abusiva 
a negativa de cobertura de custeio de tratamento sob o 
argumento da sua natureza experimental ou por não estar 
previsto no rol de procedimentos da ANS”.(...)
 
É forçoso concluir, portanto, no sentido da manutenção da 
orientação da Terceira Turma, há muito firmada nesta Corte 
no sentido de que a natureza do referido rol é meramente 
exemplificativa e, por isso, reputa abusiva a recusa de 
custeio do tratamento de doença coberta pelo contrato. (...)
 
Assim sendo, enquanto não houver a uniformização em 
torno da questão, o entendimento (não pacificado) da 4ª 
Turma, não é obrigatório, certo que a Turma Julgadora, no 
acórdão recorrido, seguiu a orientação expressa no 
Enunciado 102 da Súmula deste e. Tribunal de Justiça de 
São Paulo em pleno vigor, portanto.

 
Inicialmente, importante consignar que é assente no STJ o 
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entendimento segundo o qual o plano de saúde pode estabelecer as doenças que 

terão cobertura, mas não o tipo de terapêutica indicada por profissional habilitado na 

busca da cura, sendo abusiva a cláusula contratual que exclui tratamento, procedimento 

ou material imprescindível, prescrito para garantir a saúde ou a vida do beneficiário.

Ainda,  segundo a jurisprudência do STJ, "é abusiva a recusa da operadora 

do plano de saúde de custear a cobertura do medicamento registrado na ANVISA e 

prescrito pelo médico do paciente, ainda que se trate de fármaco off-label, ou utilizado 

em caráter experimental" (AgInt no AREsp 1.653.706/SP, Terceira Turma, julgado em 

19/10/2020, DJe 26/10/2020; AgInt no AREsp 1.677.613/SP); AgInt no REsp 

1.680.415/CE, Quarta Turma, julgado em 31/8/2020, DJe 11/9/2020).

Ressalte-se que  compete ao profissional habilitado indicar a opção 

adequada para o tratamento da doença que acomete seu paciente, não incumbindo à 

seguradora discutir sobre o tratamento, mas custear as despesas de acordo com a melhor 

técnica. Assim, ainda que admitida a possibilidade de conter o contrato de plano de saúde 

cláusulas limitativas dos direitos do consumidor, revela-se abusiva a que exclui o custeio 

dos meios e materiais necessários ao melhor desempenho do tratamento de 

doença coberta pelo plano.

A propósito:
 

"AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. CIVIL 
(CPC/2015). CIVIL. PLANO DE SAÚDE NA 
MODALIDADE AUTOGESTÃO. RECUSA DE 
COBERTURA DE CIRURGIA PARA TRATAMENTO 
DE DEGENERAÇÃO DA ARTICULAÇÃO 
TEMPOROMANDIBULAR (ATM). DIVERGÊNCIA 
QUANTO À ADEQUAÇÃO DO PROCEDIMENTO. 
INGERÊNCIA NA RELAÇÃO CIRURGIÃO-PACIENTE. 
DESCABIMENTO. JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA 
DESTA TURMA. APLICABILIDADE ÀS 
OPERADORAS DE AUTOGESTÃO. PRECEDENTE EM 
SENTIDO CONTRÁRIO NA QUARTA TURMA. 
REAFIRMAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA DESTA 
TURMA.1. Controvérsia acerca da recusa de cobertura de 
cirurgia para tratamento de degeneração da articulação 
temporomandibular (ATM), pelo método proposto pelo 
cirurgião assistente, em paciente que já se submeteu a 
cirurgia anteriormente, por outro método, sem obter êxito 
definitivo.2. Nos termos da jurisprudência pacífica desta 
Turma, o rol de procedimentos mínimos da ANS é 
meramente exemplificativo, não obstando a que o médico 
assistente prescreva, fundamentadamente, procedimento ali 
não previsto, desde que seja necessário ao tratamento de 
doença coberta pelo plano de saúde. Aplicação do princípio 
da função social do contrato.3. Caso concreto em que a 
necessidade de se adotar procedimento não previsto no rol 
da ANS encontra-se justificada, devido ao fato de o 
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paciente já ter se submetido a tratamento por outro método 
e não ter alcançado êxito.4. Aplicação do entendimento 
descrito no item 2, supra, às entidades de autogestão, uma 
vez que estas, embora não sujeitas ao Código de Defesa do 
Consumidor, não escapam ao dever de atender à função 
social do contrato.5. Existência de precedente recente da 
QUARTA TURMA no sentido de que seria legítima a 
recusa de cobertura com base no rol de procedimentos 
mínimos da ANS.6. Reafirmação da jurisprudência desta 
TURMA no sentido do caráter exemplificativo do referido 
rol de procedimentos.7. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO" (AgInt no REsp 1.829.583/SP, Rel. 
Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, Terceira 
Turma, julgado em 22/6/2020, DJe 26/6/2020).

 
Na hipótese, o TJSP julgou a lide de acordo com a convicção formada pelos 

elementos fáticos existentes nos autos, concluindo pela injusta e abusiva a negativa de 

cobertura ao tratamento médico solicitado, por não estar previsto no rol de procedimentos 

da ANS e por sua natureza experimental.

Assim sendo, alterar o acórdão demandaria uma reanálise do quadro fático e 

probatório dos autos, o que esbarraria na Súmula 7.
Nesse sentido:
 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS. SÚMULAS 5 E 7/STJ. CONTRATO 
DE PLANO DE SAÚDE. AMPLITUDE DE 
COBERTURA. ROL DE PROCEDIMENTOS E 
EVENTOS EM SAÚDE DA ANS. NATUREZA 
EXEMPLIFICATIVA. MEDICAMENTO PRESCRITO 
PARA TRATAMENTO DE ESCLEROSE MÚLTIPLA. 
RECUSA INDEVIDA DE CUSTEIO.
1. Ação de obrigação de fazer, em virtude da recusa da 
operadora de plano de saúde em custear o medicamento 
(Ocrelizumabe), não inserido no rol da ANS, prescrito para 
o tratamento da doença que acomete a beneficiária 
(esclerose múltipla).
2. Alterar a conclusão do Tribunal de origem quanto à 
ausência de informação clara acerca das limitações do 
contrato, exige o reexame de fatos e provas e a 
interpretação das cláusulas contratuais, vedados pelas 
súmulas 5 e 7/STJ.
3. A despeito do entendimento da Quarta Turma em sentido 
contrário, a Terceira Turma mantém a orientação firmada 
há muito nesta Corte de que a natureza do rol de 
procedimentos e eventos em saúde da ANS é meramente 
exemplificativa.
4. Hipótese em que se reputa abusiva a recusa da operadora 
do plano de saúde de custear o medicamento prescrito pelo 
médico do paciente, especialmente porque, na hipótese, se 
mostra imprescindível à conservação da vida e saúde da 
beneficiária.
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5. Agravo interno no recurso especial conhecido e 
desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.885.472/SP, relatora Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 19/4/2021, DJe de 
22/4/2021.)

 
 

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ROL DE 
PROCEDIMENTOS DA ANS. RECUSA DE 
COBERTURA DE MEDICAMENTO. ESCLEROSE 
MÚLTIPLA. MEDICAMENTO QUE NÃO CONSTAVA 
DO ROL DA ANS. SITUAÇÃO EXCEPCIONAL APTA 
A AUTORIZAR O CUSTEIO DO TRATAMENTO. 
AGRAVO DESPROVIDO. RECURSO QUE DEIXA DE 
IMPUGNAR ESPECIFICAMENTE OS FUNDAMENTOS 
DA DECISÃO ORA AGRAVADA. INCIDÊNCIA DOS 
ARTS. 932, III, E 1.021, § 1º, DO CPC/2015. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O Colegiado estadual julgou a lide de acordo com a 
convicção formada pelos elementos fáticos existentes nos 
autos, concluindo pela injusta negativa de cobertura ao 
tratamento médico solicitado, eis que o tratamento de saúde 
não era experimental, tendo sido apurado tecnicamente à 
luz de evidências científicas constantes do Laudo Médico 
Pericial que o tratamento era imprescindível e urgente.
Portanto, qualquer alteração nesse quadro demandaria o 
reexame de todo o conjunto probatório, o que é vedado a 
esta Corte ante o óbice da Súmula n. 7 do STJ.
2. Conforme entendimento desta Quarta Turma, firmado no 
julgamento do REsp 1.733.013/PR, o rol de procedimentos 
mínimos da ANS não pode ser visto como meramente 
exemplificativo, tampouco a cobertura do plano de saúde 
como ilimitada, não sendo correto afirmar ser abusiva a 
exclusão do custeio dos meios e dos materiais necessários 
ao tratamento indicado pelo médico assistente que não 
estejam no rol da ANS ou no conteúdo contratual.
3. No presente caso, a necessidade de se custear 
medicamento não previsto, à época, no rol da ANS 
encontra-se justificada, devido ao fato de o beneficiário 
apresentar esclerose múltipla cujo tratamento com o 
medicamento Ocrelizumabe era adequado à garantia de sua 
sobrevivência, conforme apontado pelo Laudo Médico 
Pericial, devendo ser mantida a determinação das instâncias 
ordinárias de custeio do procedimento pelo plano de saúde.
4. Inexistindo impugnação específica, como seria de rigor, 
aos fundamentos da decisão ora agravada, essa 
circunstância obsta, por si só, a pretensão recursal, pois, à 
falta de contrariedade, permanecem incólumes os motivos 
expendidos pela decisão recorrida.
Incide na espécie o disposto no arts. 932, III e 1.021, § 1º, 
do Código de Processo Civil de 2015.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.919.402/SP, relator Ministro Luis 
Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 28/6/2021, DJe 
de 1/7/2021.)
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Ante o exposto, nego provimento ao  agravo interno.

É como penso. É como voto.
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THAIANE DE SOUZA ALMEIDA - DF062472

AGRAVADO : LAERTE GUILHERMAT
ADVOGADO : RENATA VILHENA SILVA - SP147954

TERMO
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 24/10/2023 a 30
/10/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 31 de outubro de 2023
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